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CONTRATO Nº 20249020 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

na Avenida Sônia Côrtes, Quadra 33, Lote Especial , s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 22.938.658/0001-

81, representado pelo Sr. Rafael Ribeiro Oliveira, Presidente da Mesa Diretora, portador do CPF nº 

024.583.942-99, domiciliado na Avenida Sônia Côrtes, Qd. 33, Lote Especial, s/n, Bairro Beira Rio II, CEP 

68515-000, Parauapebas - PA, e de outro lado a empresa CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO, 

ALMEIDA & GRAIM ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 13.766.237/0001-

20, estabelecida na Avenida Almirante  Wandenkolk, nº 811, Salas 504 e 506, Bairro de Nazaré, CEP 

66.055-030, Belém, Estado do Pará, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pelo sócio Sr. Leonardo Maia Nascimento, portador do CPF nº 862.583.972-04, residente e 

domiciliado na Rua Boaventura da Silva, nº 562, apto 1601, Umarizal, Belém,- Pará, CEP 66.055090, tem 

entre si justo e avençado e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 6/2024-00001CMP, a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n.º 14.133, de 01 de abril 

de 2021, com suas respectivas alterações, disposições do Ato da Presidência 001/2024-GAB/PRES/CMP, 

legislações correlatas em vigor e as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto contratação de serviços especializados de assessoria, consultoria 

e representação jurídica em processos administrativos e judiciais de interesse ou responsabilidade da 

Câmara Municipal, oriundos dos órgãos públicos de investigação e fiscalização e dos órgãos de auxílio 

do controle externo, em todas as esferas, especialmente junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, além da elaboração de consultas, pareceres e estudos especializados em Direito Público 

Municipal, Minerário e Tributário junto à Câmara Municipal de Parauapebas, bem como assistir  e 

secretariar as ações e processos legislativos, especialmente os relativos à Compensação Financeira pela 

Exploração Mineral (CFEM) e  aos índices cota-parte do ICMS, em demandas do controle social 

relacionadas às especialidades do Direito objeto desta proposta, visando auxiliar e proteger o melhor 

interesse público e a missão, visão e valores institucionais da edilidade proponente, com projeção de 

demandas para todo o ano de 2024, conforme descrição abaixo: 

 

Descrição dos Serviços Meses Valor Mensal (R$) Total (R$) 

Serviços especializados de assessoria, consultoria e representação jurídica 
em processos administrativos e judiciais de interesse ou responsabilidade 

da Câmara Municipal, oriundos dos órgãos públicos de investigação e 

fiscalização e dos órgãos de auxílio do controle externo, em todas as 
esferas, especialmente junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, além da elaboração de consultas, pareceres e estudos 

especializados em Direito Público Municipal, Minerário e Tributário 
junto à Câmara Municipal de Parauapebas, bem como assistir  e 

secretariar as ações e processos legislativos, especialmente os  relativos à 
Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) e  aos índices 

cota-parte do ICMS, em demandas do controle social relacionadas às 

especialidades do Direito objeto desta proposta, visando auxiliar e 
proteger o melhor interesse público e a missão, visão e valores 

institucionais da edilidade proponente, com projeção de demandas para 

todo o ano de 2024. 

9,5 40.000,00 380.000,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor destinado à prestação dos serviços relacionado ao objeto contratual são aqueles constantes na  

proposta apresentada pela Contratada, sendo que o valor total do contrato consiste em R$ 380.000,00  

(trezentos e oitenta mil reais). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL                                                                             

1. Este contrato fundamenta-se no art. 74, inciso III, alínea “ c” da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, e 

suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1.  A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei n.º 14.133/21 combinado com 

artigo 92, do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência do contrato será de 18 de março de 2024 a 31 de dezembro de  2024, contado a partir 

da data de sua assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro dia e incluir o último, 

podendo ser alterado desde que ocorram alguns dos motivos previstos nos artigos 124 e 125 da lei 14.133/21 

e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Executar o objeto do contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos no termo contratual; 

2. Deverá estar disponível para iniciar a prestação dos serviços objeto do contrato no prazo máximo 24 (vinte 

e quatro) horas após a emissão da Ordem de Serviço; 

3. Executar os serviços pelo corpo de profissionais da contratada, em seu escritório ou na sede da Câmara 

Municipal, quando assim se fizer necessário, no período de vigência do contrato; 

4. Prestar os serviços de consultoria e assessoria jurídica mediante visitas in loco, bem como atendimento de 

consultas via telefone, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico disponível; 

5. Apresentar as consultas jurídicas de forma escrita e/ou verbal, conforme a complexidade, sem limites, por 

qualquer meio regular e eficaz de comunicação; 

6. Os estudos especializados com eventuais documentos hábeis a subsidiar os serviços realizados pela 

Contratada serão entregues dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o término dos trabalhos, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante autorização da Administração; 

7. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio da Contratante ou a 

terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato; 

8. Encaminhar ao Setor Financeiro da Câmara Municipal de Parauapebas, as notas de empenho e respectivas 

notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual, juntamente relatório com a relação de serviços 

executados; 

9. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução do contrato, 

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado pra a 

consecução dos serviços; 
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10. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura do contrato;  

11. Providenciar imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

12. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125, da 

Lei 14.133/2021; 

13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, não 

podendo, em hipótese nenhuma caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 

14. Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados praticados nas dependências da 

Contratante ou mesmo fora delas, que venha causar danos a esta ou a seus funcionários, com a substituição 

imediata destes; 

15. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação 

trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre seus empregados e a Contratante vínculo 

empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva da Contratada 

todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação de seu pessoal; 

16. Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos que vier a causar à Contratante, seus bens pessoais ou 

bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições aqui definidas, por falha na execução 

dos serviços; 

17. Resguardar a confidencialidade dos assuntos tratados, devendo observar o grau de sigilo inerente à 

natureza dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias pelo cumprimento 

das obrigações decorrentes do Termo Contratual; 

2. A Câmara Municipal de Parauapebas fiscalizará e acompanhará a execução do objeto contratual, 

mediante nomeação de fiscal de contrato, cuja portaria de designação será encaminhada a contratada, 

para a ciência; 

3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 

setor competente; 

5. Instruir seus servidores a respeito das disposições presentes no instrumento contratual e no Termo de 

Referência; 

6. Permitir o acesso dos empregados da Contratada em suas instalações para execução dos serviços; 

7. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

8. Disponibilizar informações referentes a: documento, registros, banco de dados, legislação, contato 

direto com o pessoal envolvido nos procedimentos sob análises, para quaisquer esclarecimentos que se 

façam necessários; 

9. Emitir certificado de conformidade, atestando a prestação dos serviços de assessoria e consultoria, que 

poderá ser utilizado para comprovação de participação do Contrato; 

10. Rejeitar qualquer serviço em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e no 

Contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. A fiscalização da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, 

especialmente designado, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021; 

2. A fiscalização realizada pela Câmara Municipal de Parauapebas não elide ou diminui, de qualquer 

forma, a responsabilidade da Contratada; 

3. Quaisquer exigências inerentes à prestação dos serviços contratados deverão ser prontamente 

atendidas pela licitante Contratada, sem ônus para a Câmara Municipal de Parauapebas; 

4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem basicamente na verificação, 

por servidor previamente designado para tanto, acerca da conformidade da prestação dos serviços pela 

Contratada, com as especificações, prazos e demais condições a serem definidas no termo de 

referência, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato; 

5. As atribuições do fiscal de contrato deverão ser realizadas nos moldes dos arts. 13 e 14 do Ato da 

Presidência nº 001/2024; 

6. As decisões e providências que ultrapassarem as competências da fiscalização, designados pela Câmara 

Municipal de Parauapebas, deverão ser solicitadas à Autoridade Competente em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes; 

7. Os serviços serão prestados durante os horários de expediente da Câmara Municipal de Parauapebas in 

loco ou por meio eletrônico, a depender da necessidade da CMP. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação da efetiva prestação dos serviços caberá a servidor da Câmara Municipal de Parauapebas 

designado para este fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA DESPESA 

1. A despesa para prestação dos serviços do objeto contratado está a cargo da dotação orçamentária: 

Exercício 2024 - Atividade 0101.010314096.2.002 - Manutenção das Ações Legislativas, Classificação 

Econômica 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria – Subelemento  3.3.90.35.01 – Assessoria, Consultoria 

Técnica Jurídica.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

1. Após a prestação dos serviços a Contratada apresentará a nota fiscal/fatura, acompanhada da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão de 

Regularidade Junto ao FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), fornecida pelos Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho e Certidões Negativas de Débitos perante às Fazendas 

Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da Contratada, em original ou em fotocópia 

autenticada no Setor Financeiro da Câmara Municipal de Parauapebas, situada na Av. Sônia Cortês, Qd 33, 

Lote Especial, Beira Rio II s/n, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em 

conta corrente do fornecedor, até o 10° (décimo) dia útil contado da entrega dos documentos; 

 

2. A Câmara Municipal de Parauapebas poderá recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 

prestados não estiverem de acordo com as especificações e exigências constantes neste termo de referência; 

 

3. A Câmara Municipal de Parauapebas poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às 

multas, impostos, contribuições ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste 

documento e de acordo com a legislação em vigor; 
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4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 

atraso de pagamento; 

 

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Câmara 

Municipal de Parauapebas entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 

parcela, será a seguinte: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX) / 365 => I = (6/100) / 365 =>    I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 124 a 125 da Lei n.º 14.133/21, 

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração da Contratante, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 125, 

inciso I e II do artigo 124 da Lei n.º 14.133/21. 

 1.1 -   a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV) Multa:  

 

I - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

II - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 

porcento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante contratada, injustificadamente ou por motivo 

não aceito pela Câmara Municipal de Parauapebas deixar de atender totalmente à solicitação emitida pela 

CMP; 

III - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante contratada, injustificadamente ou por motivo 

não aceito pela Câmara Municipal de Parauapebas deixar de atender parcialmente a solicitação emitida pela 

CMP; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal 

de Parauapebas pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

Obs.: as multas previstas nos subitens I, II, III e IV desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela Câmara Municipal de Parauapebas. 

1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

1.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

1.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

1.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

1.8. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

  

1.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

1.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

1.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021)  

1.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

1. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, 

as prerrogativas de: 

1.1 - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

1.2 - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

1.3 - fiscalizar sua execução; 

1.4 - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

1.5 - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto 

do contrato nas hipóteses de: 
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a) risco à prestação de serviços essenciais; 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive 

após extinção do contrato; 

§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem 

prévia concordância do contratado; 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso § 1º supracitado, as cláusulas econômico-financeiras do contrato 

deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações, conforme disposto nos 

artigo 137, 138 e 138 da Lei nº 14.133/21. 

1.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

1.2 - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

1.3 - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

1.4 - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

1.5 - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

1.6 - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

1.7 - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos 

motivos previstos em lei. 

§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

1.1 - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei nº 14.133/21; 

1.2 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

1.3 - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas; 

1.4 - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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2. A extinção do contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

2.2 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

2.3 - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

1 - devolução da garantia; 

2 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

3 - pagamento do custo da desmobilização. 

3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

2 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

I - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 

II - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do supracitados artigo ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa 

do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO PROCESSO E À 

PROPOSTA DA CONTRATADA 

1. Este contrato fica vinculado aos termos da Inexigibilidade nº 6/2024-00001CMP, bem como as 

disposições da proposta da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VEDAÇÃO A SUBCONTRATAÇÃO 

1. Em atendimento as disposições do artigo 74, parágrafo 4º da Lei 14.133/21, é vedada a subcontratação 

de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da prestação dos serviços deste instrumento contratual, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Parauapebas, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

2. Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 

partes, Contratante e Contratada, e pelas testemunhas abaixo. 

  

Parauapebas - PA, 18 de março de 2024. 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

CNPJ (MF) nº 22.938.658/0001-81 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO, ALMEIDA & GRAIM ADVOGADOS ASSOCIADOS  

CNPJ (MF) nº 13.766.237/0001-20 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

1. _________________________________       2. ______________________________ 
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